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SENTENÇA

Jonathan Gusen ingressou em juízo contra a União Federal com o propósito de obter indenização por danos morais estimados em duzentos e cinqüenta salários mínimos ou a serem arbitrados judicialmente.

A ação foi redirecionada contra a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), logo a seguir, pois os fatos narrados na petição inicial envolveram a participação do autor em sala de aula nesta instituição de ensino.

Segundo o autor, que contava 23 (vinte e três) anos de idade na data do ajuizamento da ação, foi aprovado em concurso vestibular e ingressou na Universidade Federal de Santa Catarina, para freqüentar o curso de Odontologia a partir do segundo semestre do ano de 2005.

Em Florianópolis, manteve-se recebendo R$ 476,51 (quatrocentos e setenta e seis reais e cinqüenta e um centavos) por mês, parcela de pensão por morte de seu pai, que ocorrera há alguns anos. Também contribuíam para a sua manutenção os rendimentos em caderneta de poupança do prêmio de seguro deixado por seu genitor.

Com esta situação econômica, instalou-se na cidade de Florianópolis, onde dividia com outros estudantes as despesas da locação de um apartamento no bairro Trindade.

No segundo semestre de aulas, ou seja, no início do ano de 2006, a Universidade passou a exigir dos alunos a aquisição de materiais odontológicos para uso nas aulas práticas de algumas disciplinas.

Alegou o autor que somente até o fim do ano de 2007 pôde comprar os materiais necessários, pois suas economias chegaram ao fim.

Como anteviu que passaria por dificuldades futuras para suportar as despesas, sobretudo para a aquisição de materiais odontológicos, o autor, ainda conforme a petição inicial, procurou a Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis da UFSC, através da Coordenadoria de Serviço Social, como o objetivo de obter algum subsídio para a compra do material clínico/odontológico que iria utilizar a partir do ano seguinte.

No entanto, não obteve êxito, pois a concessão de qualquer benefício seria na forma de bolsa de estudos, no valor aproximado de R$ 200,00 mensais, e sob condição de prestar serviços a órgãos ou entidades públicas, o que lhe era impossível em razão de ser obrigado a freqüentar as aulas em período integral.

No início do mês de março de 2008, matriculou-se nas disciplinas do quinto semestre do curso de Odontologia da UFSC, entre as quais, a disciplina STM 5127 - Endodontia Pré-Clínica, lecionada pelo Professor Doutor Wilson Tadeu Felippe. A disciplina se compõe de três módulos distribuídos do quinto ao sétimo semestre: Endodontia Pré-Clínica, Clínica I e Clínica II.

O início da disciplina foi marcado para o dia 4 de março de 2008, uma terça-feira e durante a apresentação foi exibida uma listagem dos materiais que deviam ser adquiridos pelos alunos, obrigatórios para a prática nas aulas.

Conforme a narrativa da petição inicial, o professor determinou que a listagem completa dos materiais deveria ser adquirida até o dia 6 de março de 2008, ou seja, na quinta-feira seguinte, dia em que iria conferir espécie, qualidade e quantidade, quando então também iria dizer a função de cada um deles.

O autor conhecia o alto custo do novo material (aproximadamente R$ 1.500,00) e, considerando o fato de que já adquirira alguns para uso em semestres anteriores, julgou-se no direito de aguardar para fazer a compra, com previsão de utilizar todo o instrumental já na semana seguinte. Teria que examinar a possibilidade de financiamento bancário ou parcelamento, pelos fornecedores, e, ainda, a alternativa de receber o material por empréstimo de colegas e amigos, matriculados em semestres anteriores.

O professor titular da disciplina exige que os materiais sejam de marcas específicas, como acontece com as limas da marca Maillefer, o que justifica o custo elevado de sua aquisição. Outra marca, mesmo que custe menos, não poderia ser utilizada pelo aluno.

Mais adiante, expôs o autor da ação que no dia 6 de março de 2008, no laboratório de práticas odontológicas estavam presentes vinte e dois alunos na aula inaugural de Endodontia Pré-Clínica para apresentarem, individualmente, seus materiais para a conferência pelo professor.

Devidamente uniformizado, o aluno retirou do seu armário os materiais que possuía (alguns instrumentos e materiais descartáveis) e os expôs sobre a bancada.

Após verificar que não estava apresentado o material que foi exigido, o professor se aproximou do grupo de alunos e disse em voz alta: Este aqui é o teu material? Só isso?
Depois de responder, constrangidamente, que naquele momento era só aquilo e complementar que na próxima aula providenciaria o restante, ouviu do professor, que apontava para a porta da sala: Tá vendo aquela porta ... se eu fosse tu pegava o teu material e ia embora! Nós pedimos para vocês comprarem o material para virem aqui para tirarem as dúvidas e para nós explicarmos para quê serve e como funciona, ou tu tem alguma dúvida para que serve isso? O professor mostrou-lhe, então, uma esponja e um tubo de detergente. Em seguida, visivelmente irritado e inconformado com a situação, o professor atirou a esponja sobre a mesa e ordenou: Recolhe tudo isso e pode ir.

Além disso, o professor avisou que iria apontar o incidente como falta do aluno para que servisse de exemplo aos demais.

O aluno, em silêncio e em resignação, retirou-se da sala, sentindo-se extremamente humilhado e excluído. Não mais retornou à sala de aula.

O autor da ação questiona a imposição feita pelo professor, uma vez que a prática da endodontia pré-clínica é feita em dentes fixados em manequins de gesso, mas não em pessoas.

Afirmou, ainda, que fez levantamento de preços dos materiais exigidos, mas infelizmente constatou que não tinha dinheiro para adquiri-los. Por isso, deixou de comprá-los e não retornou às aulas de Endodontia Pré-Clínica.

Por fim, trancou a matrícula no curso de Odontologia da Universidade Federal de Santa Catarina.

Alegou que o episódio lhe trouxe danos morais, porque foi ofendido em sua honra, subestimado pelo professor em sua capacidade intelectual, bem como por sua condição social e humana.

Após discorrer juridicamente a respeito da responsabilidade objetiva e dos danos morais, requereu, ao final, a condenação da ré ao pagamento de 250 (duzentos e cinqüenta) salários mínimos ou à quantia a ser judicialmente arbitrada como justa e compatível com a gravidade e a intensidade da ofensa à honra e à moral do autor.

A Universidade Federal de Santa Catarina respondeu (fls. 45 a 55).

Argumentou, inicialmente, que não houve requerimento administrativo feito pelo autor com o fim de obter resposta à pretensão deduzida.

Também em momento algum o autor expôs a qualquer professor as suas dificuldades para comprar o material de que necessitava, material que lhe fora indicado em lista entregue com a antecedência de nove meses, com o fim de serem feitas pesquisas de preços e com o propósito de ser solucionada qualquer dúvida ou resolvido qualquer problema com a ajuda do professor e da universidade.

Quanto ao mérito da causa, a ré reproduziu esclarecimentos prestados pelo Professor Wilson Tadeu Felippe (fls. 48 a 52) para, em seguida, desmentir as alegações do aluno, dizendo que foram cumpridas todas as regras do programa de ensino e que nunca constrangeu um aluno.

Aduziu a Universidade Federal de Santa Catarina fundamentos relacionados à autonomia, à vedação de o Poder Judiciário se pronunciar sobre mérito administrativo e à ofensa ao princípio da isonomia.

Requereu a extinção do processo por acolhimento da preliminar argüida ou a improcedência do pedido.

Jonathan Gusen manifestou-se sobre a resposta (fls. 67 a 74).

Foram ouvidas seis testemunhas, de acordo com os termos de audiência e depoimentos juntados aos autos (fls. 85 a 99).

As partes apresentaram alegações finais (fls. 100/108 e 109/120).

Prossigo para decidir.

Preliminarmente, declara-se inexistente a apresentação das razões finais por parte da Universidade Federal de Santa Catarina (fls. 100 a 108), por serem oferecidas fora do prazo fixado em audiência (fl. 92), que nos termos do art. 454, §3º, do Código de Processo Civil, definiu dia e hora.

A Universidade Federal de Santa Catarina não ofereceu as razões finais até o dia 6 de julho de 2009, às 17 horas (cf. fl. 100).

A falta de requerimento administrativo prévio não é óbice ao exercício do direito de ação.

O mérito da causa está em saber se um aluno matriculado em instituição pública de ensino superior tem o direito de receber indenização de valor equivalente a R$ 127.500,00 (250 salários mínimos) ou, ainda, valor menor, porque o professor de uma disciplina de curso de nível superior - Odontologia - o admoestou em sala de aula em razão de não haver atendido sua orientação de trazer, já no primeiro dia, o material que deveria utilizar no semestre inteiro.
Pertencêssemos todos a uma nação que observasse com reverência a Lei, que cultivasse valores inerentes à legitimidade da autoridade posta e, por último, acolhesse, dentre todos os seus cidadãos, uma consciência coletiva da importância social de cada um de nós, com absoluta certeza, assunto como este jamais seria objeto de ação judicial.
No entanto, como a realidade brasileira está, ainda, bastante afastada deste quadro ideal, e, tendo em conta o que determina o art. 5º, XXXV, da Constituição Federal (a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito), o julgamento seguirá sob três enfoques, a saber, a lei a ser aplicada lato sensu ao caso concreto, o exercício da autoridade nele envolvida e a conduta particular de quem se submete à relação de aprendizado e ensino.

Inicia-se com a apreciação da prova em audiência.

As próprias testemunhas arroladas pelo autor em momento algum tornaram evidente qualquer excesso praticado pelo professor Wilson Tadeu Felippe.

Destaco, a seguir, trechos de seus depoimentos, que deixam claro o exercício esperado da docência em situações semelhantes:

... que Jonathan naquela aula não possuía todo o material; que ao que se recorda a depoente ele só apresentou o material de limpeza; que o professor ao conferir o material apresentado por Jonathan viu que ele não possuía tudo o que tinha sido pedido, e então lhe disse que ele poderia se retirar já que a aula era para a conferência do material, ou seja, que ele não precisava permanecer; que a depoente esclarece que isto foi dito para toda a turma, usando o exemplo de Jonathan; que o Professor Wilson Felippe não gritou para dizer isso, mas falou em voz alta, para todos ouvirem; (...) que na ocasião em que Jonathan se retirou da sala não houve nenhuma discussão entre ele e o professor; (...) que o professor não expulsou Jonathan da sala de aula, ou seja, não o mandou sair; que o Professor Wilson falou para Jonathan que não se encontrava lá na Universidade para ensiná-lo a usar esponja; 
(testemunha Adriana Leite - fl. 86)

... que o depoente nunca presenciou o impedimento de alguém freqüentar a disciplina porque todos os alunos, mesmo com dificuldades financeira, procuraram atender às especificações realizadas pelo professor responsável, que era o Professor Felippe; (...) que o depoente se recorda que no momento em que o Professor Felippe olhou para os materiais pertencentes a Jonathan fez uma expressão de surpresa, querendo dizer que não tinha condições de trabalhar só com aqueles materiais; que o depoente não sabe dizer quais os materiais que Jonathan apresentou na ocasião; que no momento o professor disse a Jonathan que se eram só aqueles os materiais que possuía, poderia sair, apontando seu dedo para a porta; que o professor convidou o aluno Jonathan em voz alta a se retirar; que Jonathan se mostrou indignado com a situação e bastante envergonhado; que Jonathan então recolheu seu material e saiu; que o Professor Felippe deixou transpassar sua indignação de uma maneira muito agressiva para toda a sala; que a média obtida pelo depoente com o Professor Felippe foi 6.0 (seis); que o depoente esclarece que essa média se deveu em parte ao óbito de seu pai no momento em que o cursava aquela disciplina, pois teve que dela se ausentar por algum tempo; (...) que como falou o depoente, o professor em voz alta convidou Jonathan a se retirar, ou seja, no entendimento do depoente ele foi expulso; (...) que o Professor Felippe deixou bem a entender que em situações semelhantes a de Jonathan outros alunos também poderiam deixar de participar das atividades da disciplina por não apresentarem os materiais solicitados; (...) que tem um excelente conceito do Professor Felippe como profissional; que em relação ao trato com os alunos em geral, o Professor Felippe expõe suas opiniões de forma sincera.
(testemunha Antonny Medina Tschá - fls. 88-89)

(...) que após verificar o material apresentado por Jonathan o Professor Felippe indagou a ele se esse era o material que tinha e, em seguida, disse-lhe que não precisava explicar-lhe para que servia uma esponja; que a depoente viu de longe que o material de Jonathan era de biossegurança, ou seja, de limpeza; que a única coisa que viu era um detergente; que esclarece que, antes de falar da esponja, o professor disse a Jonathan que ele poderia se retirar; que Jonathan levantou-se e saiu; que o professor não gritou com o aluno, mas usou um tom ríspido; (...) que além de pegar a esponja com na mão, a depoente não viu nenhum gesto feito pelo professor quando este conversou com Jonathan; que no entendimento da depoente, "expulso" é uma palavra muito forte para qualificar a condição de Jonathan após o que disse o Professor Felippe; que, na realidade, ele não teria motivos, sem o material solicitado, para estar em sala de aula, que não presenciou rispidez no tratamento do Professor Felippe com outros alunos em outras ocasiões; que o Professor Felippe é um ótimo professor, isso a depoente não pode dizer que não é; que o Professor Felippe não é um professor do tipo paizão, e sim é alguém mais formal, que tem a sua maneira de ser. 
(testemunha Daiane Teresinha Fiaminghi - fls. 90-91)

Em que contexto as narrativas das três testemunhas do autor podem ser compreendidas?

Um professor universitário responsável por uma disciplina do curso de Odontologia de uma universidade federal, com muita antecedência (não de dias, mas de meses) divulga por e-mail, de conhecimento de todos os alunos da turma, uma relação de instrumentos que eles devem adquirir para uso durante os semestres seguintes.

A disciplina endodontia tem aulas práticas, ensina os alunos a manipularem instrumentos, no início em manequins de gesso e, logo a seguir, nas pessoas que aparecem na universidade para serem atendidas.

Há uma aula inaugural, previamente agendada, em que o professor está lá para fazer a conferência do material aconselhado.

No dia de aula, dentre todos os alunos da classe em suas bancadas, está um aluno - somente um - no caso o autor, com apenas material de limpeza.

Ora, o professor que pretende manter organizada sua disciplina, que não transige com quem, desde o início, já descumpre o que lhe é determinado, jamais pode manter-se quieto em situação semelhante.

Aqui, o professor repreendeu, sem qualquer exagero, e com total razão, aquele que não se conduziu de forma adequada. Disse, conforme os relatos, firmemente o que teria a dizer, sem que isso possa constituir origem de qualquer alegada lesão moral.

O calendário da disciplina estava estabelecido. No cronograma, uma aula inteira deveria ser dedicada à conferência do material, conforme indica o documento juntado à fl. 22.

Que mais poderia fazer o professor, no dia dessa aula, senão chamar a atenção do aluno e comunicar-lhe que não deveria permanecer, pois sua presença nada importava se não estava ali, com todo o material, para a finalidade proposta?

Não há como deduzir do conjunto dos depoimentos prestados que o professor haja se excedido, abusado de sua autoridade, para ofender o aluno. Mesmo na versão mais favorável de uma das suas testemunhas, aliás havida por mim com muita reserva (testemunha Antonny), dizer em voz alta para o aluno se retirar da sala é, no contexto, atitude docente contida na responsabilidade do exercício do magistério sério e independente.

Agiu o professor como deveria agir, com rigor, por dever do cargo, para reprimir conduta diferente da de todos os demais alunos que estudavam juntos. Aceitar como razoável qualquer entendimento contrário, é admitir por hipótese que o professor deveria se omitir em face da falta individual praticada e que todos os demais alunos também estavam errados por haver plenamente atendido a determinação prévia do professor.

Não é demais anotar que dentre as regras de organização da disciplina endodontia pré-clínica está a seguinte: Para freqüentar o laboratório, o aluno deverá portar todo o material solicitado para a realização da atividade prática (cf. fl. 32, in fine).

A continuidade da produção da prova testemunhal consolidou a convicção de que o autor não sofreu qualquer ação do agente público (professor) que pudesse causar-lhe o menor dano moral, conforme a compreensão razoável do conceito jurídico.

O simples aborrecimento, o incômodo pessoal, a frustração justificada, o desapontamento íntimo, não originam ressarcimento pecuniário algum. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INOCORRÊNCIA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. COMPRA DE VEÍCULO 'ZERO' DEFEITUOSO. DANOS MORAIS. INEXISTÊNCIA. MERO DISSABOR. I. Não há falar em maltrato ao disposto no artigo 535 da lei de ritos quando a matéria enfocada é devidamente abordada no âmbito do acórdão recorrido. II. Os danos morais surgem em decorrência de uma conduta ilícita ou injusta, que venha a causar forte sentimento negativo em qualquer pessoa de senso comum, como vexame, constrangimento, humilhação, dor. Isso, entretanto, não se vislumbra no caso dos autos, uma vez que os aborrecimentos ficaram limitados à indignação da pessoa, sem qualquer
repercussão no mundo exterior .

Recurso especial parcialmente provido.

(REsp 628854/ES, Rel. Min. Castro Filho, 3ª T., maioria, julg. em 03/05/2007, publ. em 18/06/2007).

Indenização. Danos materiais e morais. Defeito do veículo. Precedentes da Corte. 1. Já assentou a Corte em diversas oportunidades que em casos como o presente existe solidariedade entre fabricante e fornecedor. 2. Não há dano moral quando os fatos narrados estão no contexto de meros dissabores, sem abalo à honra do autor. 3. Os juros legais devem ser calculados em 0,5% ao mês até a entrada do novo Código Civil e a partir daí de acordo com o respectivo art. 406.

4. Recursos especiais conhecidos e providos, em parte.

(REsp 664115/AM, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, 3ª T., unân., julg. em 02/05/2006, publ. em 28/08/2006).

CIVIL. DANO MORAL. NÃO OCORRÊNCIA. 

O recurso especial não se presta ao reexame da prova. 

O mero dissabor não pode ser alçado ao patamar do dano moral, mas somente aquela agressão que exacerba a naturalidade dos fatos da vida, causando fundadas aflições ou angústias no espírito de quem ela se dirige.
Recurso especial não conhecido.

(Resp 403919/MG, Rel. Min. César Asfor Rocha, 4ª T., unân., julg. em 15/05/2003, publ. em 04/08/2003).

Volto a destacar, dos respectivos depoimentos das últimas três testemunhas, arroladas pela ré, o que mais interessa para demonstrar a licitude da conduta adotada pelo professor Wilson Tadeu Felippe, no acontecimento em que se envolveu:

(...) Que estava presente no dia 4 de março de 2008 na abertura daquele semestre da disciplina de Endodontia Pré-clínica: que um semestre antes a lista de materiais foi distribuída pela depoente aos alunos, inclusive Jonathan, para serem adquiridos e, em seguida utilizados nas aulas da disciplina; que a lista foi divulgada para o e-mail da turma e ainda estava disponível uma lista que cada aluno poderia obter por xérox; que não se recorda de haver presenciado a conferência do material pertencente a Jonathan; que não presenciou qualquer diálogo ou conversa do Professor Wilson Felippe com o aluno Jonathan; que não sabe se isso se deve ao fato de ter saído antes da sala de aula; (...) que qualifica o Professor Felippe como sendo uma pessoa rígida e justa no trato com os alunos; que mesmo em relação aos próprios professores ele procede dessa maneira, como por exemplo quando chegam atrasados; que assim como ele cobra dos alunos, ele cobra dos professores; que acontece mesmo quando os alunos não levam o material adequado de ele dizer que não é possível trabalhar e que o providencie;
(testemunha Ana Maria Hecke Alves - fls. 94-95)

(...) que estava presente no dia em que se iniciou a disciplina de Endodontia Pré-clínica no primeiro semestre de 2008, quando então se realizou a conferência dos materiais passados em lista com a antecedência de um semestre aos alunos para o e-mail da turma; que em relação à conferência do material de Jonathan nada se recorda; que apenas viu quando o aluno saiu da sala e então a depoente foi perguntar ao Professor Wilson Felippe o que tinha acontecido; que o Professor Wilson Felippe lhe respondeu: "o de sempre, o aluno estava sem o material completo para a conferência"; que não se recorda do Professor Wilson Felippe momentos antes ter se dirigido ao aluno em voz alta na presença de toda a turma; (...) que no que é pertinente ao conceito do Professor Wilson Felippe a depoente afirma que ele não faz força para agradar a ninguém, sendo íntegro e profissional; que a sua postura é de pessoa bastante exigente, o que por vezes não agrada a todos; que no entanto a sua disciplina é uma das mais organizadas do curso de Odontologia; que no ambiente de trabalho, ou seja, na condição de professor, Wilson Felippe é bastante sério com os alunos; 
(testemunha Caroline Alberici Martins - fls. 96-97)

(...) Que é aluna da sétima fase do curso de Odontologia; que no início da quinta fase era colega de Jonathan na disciplina de Endodontia Pré-clínica; (...) que não ouviu nenhum diálogo, na aula em que aconteceu a conferência dos materiais, entre o Professor Wilson Felippe e o aluno Jonathan; que confirma não ter escutado nada do que está relatado na petição inicial e lido nesta audiência, relativamente ao que teria dito o Professor Wilson Felippe a Jonathan; que a turma recebeu, no e-mail da turma, um semestre antes, a lista de materiais para serem adquiridos e usados na disciplina de Endodontia Pré-clínica; (...) que está prestando testemunho porque não viu nada de anormal no dia em que houve a conferência dos materiais, porque se tivesse acontecido alguma coisa de anormal todos teriam percebido; (...) que o Professor Felippe mantém uma relação bem profissional com os seus alunos, pois não é do tipo "amigão"; que é uma pessoa formal; que ele trata bem os seus alunos; (...) que a depoente esclarece que o Professor Felippe é exigente no sentido de cobrar organização dos alunos; 
(testemunha Ariana Arlete Luiz - fls. 98-99) 

A conclusão da instrução, portanto, mais uma vez deixou claro que nada de mais aconteceu no dia da aula em que os materiais foram conferidos, senão o legítimo desempenho do magistério, incluída aí a possibilidade de um professor universitário livremente censurar com energia alunos de sua classe por desatenderem as normas que deveriam ser observadas desde o começo do semestre.

O abuso de direito somente acontece quando o seu titular, nos expressos termos do art. 187 do Código Civil, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.

A ilicitude, é verdade, também pode acontecer no ensino. Recentemente, foi divulgada a ação de professora em escola pública, que amarrou e amordaçou com fita adesiva, em sala de aula, uma criança de 5 (cinco) anos de idade, na cidade de Brasília (cf. jornal Folha de São Paulo, seção Cotidiano, de 19 de junho de 2010).

No presente caso, todavia, a situação é completamente diferente. Os fatos acontecidos em sala de aula não assumiram as dimensões imaginadas pelo autor; sua versão multiplicou a irrelevância dos atos repudiados, que somente concentraram a natural imposição da disciplina e a exigência da ordem, onde elas não devem faltar.

A prova testemunhal também não confirmou a afirmação da parte de que o professor Wilson Felippe é rígido ao extremo de exigir a aquisição de instrumentos de determinadas marcas (limas Maillefer, por exemplo).

A lista de materiais da disciplina de endodontia pré-clínica, distribuída aos alunos (fl. 37) contém não apenas esta marca (para as limas), mas outras, por exemplo, para as pontas diamantadas de brocas (KG Sorensen) ou para os cones de guta-percha 1ª e 2ª séries (Tanari ou Dentsply). Todas, no entanto, foram objeto de orientação, fruto do que aparentemente resulta da experiência profissional acumulada.

Até nem caberia pôr em questão este ponto, porque o autor, na condição de aluno, não apresentou, no dia da conferência, limas e os materiais específicos para endodontia, das marcas indicadas na lista ou de quaisquer outras marcas. Não apresentou nada, senão material de limpeza.

Aborda-se, no entanto, sob este aspecto a relação aluno-professor, porque também parece necessário esclarecer que ao professor é facultado, no exercício do direito de ensinar, sugerir o que melhor lhe aprouver a modo de encaminhar da maneira que julgar conveniente a formação de seus alunos. Não há espaço, aqui, para confrontar as atribuições do cargo público ocupado e retirar-lhe a autonomia respectiva.

A conduta lícita do agente público não pode, no caso concreto, jamais ser considerada como a fonte da existência de danos morais sofridos pelo autor.

Não existe o menor nexo de causalidade entre a atuação do professor em sala de aula e a lesão anímica alegada pelo autor da ação.

A carência financeira referida por Jonathan Gusen na petição inicial, para prosseguir nos estudos, não era sequer do conhecimento da Universidade Federal de Santa Catarina, tampouco do professor da disciplina renegada pelo autor. O mero preenchimento parcial de cadastro socioeconômico na Coordenadoria de Serviço Social (fls. 20 e 21) não constitui prova alguma de que a instituição de ensino tivesse ciência da necessidade financeira do aluno (observe-se que este cadastro sequer indica a situação socioeconômica do estudante).

Além disso, de acordo com vários depoimentos em juízo, diversos são os estudantes que, mesmo com sérias dificuldades financeiras, por um ou por outro modo, mas sempre com louvável esforço, conseguiram estudar nos cursos de nível superior que exigem, por suas próprias características, dispêndio maior de recursos.

No próprio curso de Odontologia, disseram algumas testemunhas, há referências nominais de pessoas que trabalharam por conta própria para pagar seus estudos, aliás, em iniciativa que não é novidade na busca de quem anseia a realização pessoal a todo custo e empenho.

É preciso fazer mais esta afirmação, porque certamente não era o autor, na época em que se encontrava na universidade, a única pessoa, no campus, que se encontrava com dificuldades para o custeio de seu curso. A diferença é que preferiu abandoná-lo imputando à autarquia federal e a um de seus professores a responsabilidade exclusiva de seu ato.

Não é demais registrar, que na data em que findou a instrução, ainda na sala de audiências, procurei obter do ato processual o melhor para ambas as partes e, a despeito de não estar registrado no termo respectivo (fl. 92), indaguei sobre a possibilidade de haver a composição do litígio.

A UFSC, na oportunidade, dizendo que nunca deixou de amparar aqueles que efetivamente a procuram com o fim de obter auxílio para prosseguir no aprendizado - há norma administrativa que prevê, inclusive, a concessão de bolsa de estudo ao aluno carente (cf. art. 79, parágrafo único, do seu estatuto) - estava aberta ao acordo para o aluno retornar aos estudos na fase e na disciplina em que trancou a matrícula, com possível ajuda destinada ao fornecimento do material que o aluno não possuía.

O autor da ação, no entanto, surpreendeu e, no dia da audiência, recusou a proposta.

De toda a análise dos fatos e do direito aplicável à situação jurídica, concluí que o autor da ação, nem antes do início da disciplina endodontia pré-clínica (porque não adotou iniciativas para conseguir os materiais e se apresentar com eles na data de início das aulas), nem na data em que foi concluída a produção de provas neste processo (porque não quis retomar seus estudos, que poderiam ser proporcionados a partir de acordo judicial), pretendia mesmo estudar.

Interromper os estudos é decisão unilateral que só a ele cabe.

O que não lhe assiste é o direito à indenização de qualquer quantia em dinheiro, pois não existem os danos morais alegados, ao menos com a origem exclusivamente fundada nos fatos jurídicos que estão demonstrados no processo.

Mais ainda, a reparação também não lhe é devida porque faltou a comprovação do nexo de causalidade a alguma conduta ilícita do professor universitário no uso de suas atribuições funcionais.

Em face do que foi dito, rejeitada a preliminar, julgo improcedentes os pedidos.

Condeno o autor ao pagamento de honorários de advogado, arbitrados em 10% (dez por cento) do valor atualizado da causa, cuja cobrança permanecerá sobrestada até modificação favorável de sua situação econômica por força da concessão do benefício da Justiça Gratuita (fl. 12).

Isenção legal de custas judiciais.

Florianópolis, 29 de abril de 2010.

OSNI CARDOSO FILHO 

Juiz Federal
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